
Administradoras de 
Benefícios



Aspectos estatísticos 

e econômicos



Beneficiários
Saúde Suplementar
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NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS (em milhões)

Fonte: ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar – Sala de situação – caderno 2.0 – junho 2018



Beneficiários
UNIMED
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Fonte: ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar – Sala de situação – caderno 2.0 – junho 2018

NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS (em milhões)



TIPO DE CONTRATAÇÃO 

31,5 milhões

Coletivo Empresarial
67%

19%

14%

9,1 milhões

Individual/Familiar

6,4 milhões

Coletivo por Adesão

11,9 milhões

0 a 18 anos
24%

62%

14%

29,0 milhões

19 a 58 anos

6,4 milhões

59 anos ou +

FAIXA ETÁRIA

*Não estão contabilizados os dados Inconsistentes e não Informados

Beneficiários
Saúde Suplementar

Fonte: ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar – Sala de situação – caderno 2.0 – junho 2018



TIPO DE CONTRATAÇÃO 

10,4 milhões

Coletivo Empresarial
59%

25%

16%

4,3 milhões

Individual/Familiar

2,9 milhões

Coletivo por Adesão

4,6 milhões

0 a 18 anos
25%

61%

14%

10,7 milhões

19 a 58 anos

2,4 milhões

59 anos ou +

FAIXA ETÁRIA

*Não estão contabilizados os dados Inconsistentes e não Informados

Beneficiários
SISTEMA UNIMED

Fonte: ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar – Sala de situação – caderno 2.0 – junho 2018



Operadoras segundo modalidade

Fonte: ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar – TABNET – jun/2018

*Cooperativa Médica

Medicina de Grupo

Autogestão

Filantropia

Seguradora

Operadoras por modalidade (%) Nº de Operadoras

38%

34%

21%

6%

1%

TOTAL

295

267

163

46

9

100%                        780 Operadoras

*286 Unimeds Operadoras – que representa 97% da modalidade cooperativas médicas e 31% das operadoras 

do setor

No mercado de saúde suplementar, existem 

140 ADMINISTRADORAS DE BENEFÍCIOS



Evolução
Administradoras de Benefícios

Fonte: ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar – TABNET – junho/2018



Margem de Resultado
Lucro Líquido

ADMINISTRADORAS DE 

BENEFÍCIOS
24,12% 23,79%

AUTOGESTÃO 4,21% 7,67%

FILANTROPIA 3,84% 4,38%

SEGURADORA 3,49% 3,72%

COOPERATIVA MÉDICA 3,36% 7,20%

MEDICINA DE GRUPO 2,69% 5,45%

Dez/17 1º Trim/18

Fonte: ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar – DIOPS – 1º Trim/2018



Beneficiários

Fonte: Sites das Administradoras de Benefícios – Acesso em Abril/2018



Resultado

Fonte: ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar – DIOPS – 1º Trim/2018



UNIMED
FATURAMENTO COM 

PLANOS

FATURAMENTO MÉDIO 

MENSAL

Unimed Rio 2.485.091.431,22 414.181.905,20

Central Nacional Unimed
2.192.065.392,00 365.344.232,00

Unimed Belo Horizonte 1.943.873.327,43 323.978.887,91

Unimed Porto Alegre 1.177.690.778,02 196.281.796,34

Unimed do Estado de São 

Paulo 1.152.314.362,35 192.052.393,73

Unimed Campinas 1.056.173.806,21 176.028.967,70

Unimed Curitiba 1.017.712.566,31 169.618.761,05

Unimed Fortaleza 816.883.747,39 136.147.291,23

Unimed Goiânia 650.285.549,39 108.380.924,90

Unimed Vitória 642.796.914,68 107.132.819,11

Unimed Belém 555.430.822,63 92.571.803,77

Unimed Recife 457.770.195,77 76.295.032,63

Unimed Leste 

Fluminense 418.711.540,13 69.785.256,69

Unimed Nordeste-RS 374.780.411,71 62.463.401,95

Unimed João Pessoa 353.263.679,30 58.877.279,88



Fonte: ANS e Unimed do Brasil



Panorama das NIPS no Sistema Unimed





51% das NIPS provém dos planos coletivos por adesão, 

altamente correlacionados às Administradoras de 

Benefícios



Operadora Unimed – Grande Porte



Aspectos jurídicos e 

regulatórios



Legislação vinculada:

 RN nº 195/09 proibiu que a OPS cobre a mensalidade diretamente do
beneficiário em contratos coletivos:

Art. 13 - O pagamento dos serviços prestados pela operadora será de responsabilidade
da pessoa jurídica contratante.

Art. 14 - A operadora contratada não poderá efetuar a cobrança da contraprestação
pecuniária diretamente aos beneficiários.

 A RN nº 124/06 estabelece multa R$5.000,00 em caso de cobrança
diretamente aos beneficiário em contrato coletivo:

Cobrar contraprestações em contratos coletivos diretamente ao o beneficiário
Art. 61-C. Cobrar contraprestações pecuniárias em contratos coletivos diretamente do
beneficiário, salvo nos casos autorizados pela regulamentação:
Sanção – multa de R$ 5.000,00



Legislação vinculada:

 Cria-se a figura da Administradora de Benefícios para intermediar os
contratos coletivos, de duas formas:

Art. 23 - As pessoas jurídicas de que trata esta resolução poderão reunir-se para
contratar plano privado de assistência à saúde coletivo, podendo tal contratação
realizar-se:
I – diretamente com a operadora; ou
II – com a participação de Administradora de Benefícios, nos termos do artigo 4º
da RN nº 196, de 14 de julho de 2009 que regulamenta as atividades dessas
pessoas jurídicas;
III – com a participação da Administradora de Benefícios na condição de
estipulante do contrato firmado com a operadora de plano de assistência à saúde,
desde que a Administradora assuma o risco decorrente da inadimplência da pessoa
jurídica contratante, com a vinculação de ativos garantidores suficientes para
tanto.



Administradora de Benefícios  
1ª Forma de Atuação – Estipulante do Contrato Coletivo

Artigo 23, III da RN nº 195/09



2ª Forma de Atuação – contratada pela PJ contratante para fazer cobrança individualizada

Artigo 23, II da RN nº 195/09

Administradora de Benefícios  



Legislação vinculada

 A RN nº 196/09 regulamentou a atuação das administradoras de
benefícios:

Art. 2º - Considera-se Administradora de Benefícios a pessoa jurídica que propõe a
contratação de plano coletivo na condição de estipulante ou que presta serviços para
pessoas jurídicas contratantes de planos privados de assistência à saúde coletivos,
desenvolvendo ao menos uma das seguintes atividades: (...)

 A IN DIOPE nº 34/09 estabeleceu que as administradora de benefícios
deverão se registrar como operadora de planos de saúde na ANS para
poderem operar:

Art. 1º A presente Instrução Normativa - IN versa sobre os requisitos e procedimentos
para a concessão da autorização de funcionamento das Administradoras de
Benefícios, bem como sobre a adequação da classificação das operadoras
enquadradas como Administradoras de Planos.



 E a RN nº 203/09 estabeleceu que a Administradora de Benefícios,
quando atuar como estipulante de uma plano coletivo, deverá vincular
ativos garantidores para fazer jus ao risco de inadimplência assumido.

Art. 1º As administradoras de benefícios que atuarem na condição de estipulante de
plano coletivo, na forma do art. 5º da Resolução Normativa - RN nº 196, de 14 de julho
de 2009, deverão constituir ativos garantidores conforme disposto nesta Resolução.

Legislação vinculada





É imprescindível que seja realizada uma correção história da regulação do setor, com a alteração dos

Artigos 8º, 13º e 14º da RN nº 195/09 e a revogação do Artigo 61-C da RN nº 124/06

Inexiste razão para proibir as OPS de cobrarem, de forma individualizada, beneficiários de planos coletivos.

É imperioso abolir essa reserva abstrusa de mercado, estabelecida em 03/11/09, que só beneficiou

administradoras de benefícios.

Não se reclama a extinção das administradoras de benefícios. O que se pede é condições de igualdade, ou

seja, que tanto a OPS, quanto a administradora de benefícios, possam cobrar a mensalidade, via boleto,

diretamente dos beneficiários de contratos coletivos, tal como ocorria antes da entrada em vigor da RN nº

195/09.

- O que proporcionaria, inclusive, redução dos preços de planos coletivos por adesão.

- As Adm, nesse momento de crise, estão buscando os planos coletivos

empresariais, especialmente os PME e Empresário Individual.

Pleito



Decisão Favorável – TRF 4ª REGIÃO 

Ação SINCOOMED

RECURSO TRF 4ª REGIÃO



Ações preventivas





Revisão da Norma Derivada 13: 

2.6 Intermediação das Administradoras de Benefícios ou Corretoras

2.6.1 Nenhuma cooperativa Unimed nem sociedade auxiliar poderá celebrar contrato com 

Administradoras de Benefícios ou Corretoras descumprindo os ditados da presente Norma Derivada. Os 

contratos firmados por elas com as Administradoras de Benefícios ou Corretoras devem, 

obrigatoriamente, observar estritamente todas as regras anteriormente estabelecidas, acrescidos das 

seguintes cláusulas obrigatórias:

I- Náo poderão ser inclusos no contrato os beneficiário que se encontrarem, de forma habitual, na área 

de ação de outra Unimed. O descumprimento de esta regra acarretara a aplicação de multa, no valor de 

R$ XX,XX, por beneficiário nessa situação. 

II- Obrigatoriamente deverá ser incluído no contrato entre a Unimed e a Administradora de Benefícios ou 

Corretora aplicação de multa, no valor de XX vezes o valor do faturamento mensal, caso a 

administradora rescinda o contrato com a Unimed e firme contrato com operadora concorrente em até 

doze meses da referida rescisão.

III - Obrigatoriamente deverá ser incluído no contrato entre a Unimed e a Administradora de Benefícios ou 

Corretora, regra de sinistralidade (ponto de equilíbrio), estabelecendo que quando as despesas 

assistenciais superar XX% do valor das receitas, a Administradora de Benefícios ou Corretora deverá 

realizar  um aporte financeiro, a fim de restabelecer o equilíbrio do contrato.



Revisão da Norma Derivada 13: 

2.6 Intermediação das Administradoras de Benefícios ou Corretoras (cont.)

IV - Obrigatoriamente deverá ser incluído no contrato entre a Unimed e a Administradora de Benefícios 

ou Corretora a aplicação de multa nos casos de admissão de beneficiários sem a elegibilidade exigida 

pela legislação setorial, ou esta norma derivada.

2.6.2 As Federações poderão, em comum acordo com suas Singulares, estabelecer regras comerciais 

para celebração de contratos coletivos por adesão intermediados por Administradora de Benefícios e 

Corretoras, desde que não contrarie as regras aqui dispostas e essas regras e os acordos assim 

assinados sejam comunicados à Diretoria de Mercado da Unimed do Brasil, imediatamente após a sua 

assinatura. 

2.6.3 Obrigatoriamente as Unimeds deverão encaminhar para a Diretoria de Desenvolvimento de 

Mercado da Unimed do Brasil, previamente à contratação com Administradora de Benefícios e 

Corretoras, cópia dos contratos que serão firmados, para avaliação e verificação de cumprimento desta 

norma. A falta deste requisito responsabilizará à Unimed contratante, pelos prejuízos que o contrato 

possa causar a outras Unimeds.



Paulo Roberto de Oliveira Webster

Diretor de Regulação, Monitoramento e Serviços

Daniel Infante Januzzi de Carvalho

Gerente Jurídico

regulamentacaoub@unimed.coop.br

Obrigado


